[image: image1.jpg]



ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 215/2017
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Favorável à renovação da autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2020, da UNIDADE ESCOLAR PEQUENO PRÍNCIPE, rede privada de Esperantina (PI), para ministrar os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular, com determinações e recomendação. 

PROCESSO CEE/PI nº 137/2017  

INTERESSADO: Unidade Escolar Pequeno Príncipe
ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento de Cursos

RELATORA: Consª Viviane Fernandes Faria

 I – INFORMAÇÕES GERAIS
 Em análise o Processo CEE/PI nº 137/2017 no qual a Srª Maria José de Amorim Castro, diretora da Unidade Escolar Pequeno Príncipe, situada na Rua Coronel Patriotino Lages, nº 663, Centro, Esperantina (PI), CEP: 64.180-000, mantida pela firma M J de Amorim Castro – ME, com CNPJ nº 35.156.132/0001-91, solicita a este Conselho a renovação da autorização dos Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular.
 A solicitação foi protocolada neste Conselho em 21 de julho deste ano, com seis meses de atraso, pois o ato anterior, a Resolução CEE/PI nº 115/2012 venceu em 31/12/2016 e já advertia a escola quanto ao atraso na solicitação da renovação de sua autorização. Na atual solicitação, a diretora da Unidade Escolar justifica o atraso em razão “da demora da entrega da planta“ da escola pelo engenheiro. Não há solicitação, no processo atual, de convalidação dos estudos referente ao período descoberto de ato autorizativo.

II – RELATÓRIO

O Processo encontra-se instruído corretamente com a documentação regulamentar, dentre esta: justificativa, organograma, Proposta Pedagógica e Regimento Escolar atualizados, relação nominal dos docentes e técnicos, relação quantificada das salas de aulas e demais dependências, laudo técnico de engenharia, modelos de diário de classe, modelo de certificados, relação dos livros que compõem o acervo da biblioteca, plano de metas e relatório circunstanciado das ações pedagógicas realizadas. Não foi apresentado o plano de formação de professores.

Na análise da documentação apresentada constatou-se que é necessária uma revisão ortográfica do Regimento Escolar, corrigindo também o Capítulo II que se refere ao corpo discente e está grafado como docente. Quanto ao Projeto Político Pedagógico, não foi apresentada a fundamentação teórica que norteia o projeto da escola, nem as diretrizes curriculares para o atendimento educacional especializado e para a educação das relações etnicorraciais.

A escola apresentou toda documentação comprovando as boas condições físicas das suas instalações, com laudos técnicos de acessibilidade e alvará de funcionamento.

O modelo de certificado escolar não apresenta a carga horária total dos cursos e é necessária a correção conforme previsto na Resolução 003/2014 deste CEE/PI.

De acordo com o relatório de inspeção escolar realizado pelas técnicas da 2ª GRE da SEDUC PI, a escola possui 22 professores, todos com qualificação compatível à etapa de ensino que trabalham. O corpo discente é formado por um total de 38 estudantes na Educação Infantil, 161 no Ensino Fundamental e 63 no Ensino Médio. A escola possui biblioteca e quadra coberta. Quanto à documentação da vida escolar, foi constatada a inexistência de registro em livro  ata dos concludentes por nível e modalidade de ensino.
Após análise da documentação que compõe o processo e parecer das técnicas da SEDUC/PI responsáveis pela inspeção, constata-se que a UNIDADE ESCOLAR PEQUENO PRÍNCIPE dispõe das condições para renovação da autorização de funcionamento dos cursos que propõe.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto, esta relatora recomenda ao plenário renovar a autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2020, da UNIDADE ESCOLAR PEQUENO PRÍNCIPE, rede privada, em Esperantina (PI), para ministrar os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular, conforme segue:
a) Determinar que a instituição providencie os registros dos alunos concludentes por etapa de ensino em livro ata e faça as correções no Projeto Político Pedagógico e no Certificado de Conclusão para que fiquem em consonância com o disposto na Resolução CEE/PI nº  003/2014, no prazo de 60 dias, sob pena de cessar os efeitos deste ato.
                    b) Recomendar que a escola faça a revisão ortográfica do Regimento Escolar e a solicitação de convalidação dos estudos referente ao período em que esteve sem ato autorizativo de funcionamento, observando o mesmo prazo citado no item a deste parecer.
                    c) Determinar que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.
 
Este é o Parecer, s. m. j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de outubro de 2017.
                      Consª Viviane Fernandes Faria - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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